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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : AZELI DE SOUZA JORGE 
ADVOGADOS : HERMES ARRAIS ALENCAR 
   ADALBERTO TIVERSON MARTINS 
   SÉRGIO COELHO REBOUÇAS 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL FEDERAL PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. 
COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL NO PERÍODO 
IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO. REGRA DE 
TRANSIÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 143 DA LEI 8.213/1991. REQUISITOS 
QUE DEVEM SER PREENCHIDOS DE FORMA CONCOMITANTE. 
OMISSÕES NO JULGADO. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Os presentes embargos de declaração impugnam acórdão em sede de 
representativo de controvérsia que assentou a seguinte tese in verbis: 
Tese delimitada em sede de representativo da controvérsia, sob a exegese do 

artigo 55, § 3º combinado com o artigo 143 da Lei 8.213/1991, no sentido de que o 

segurado especial tem que estar laborando no campo, quando completar a idade 

mínima para se aposentar por idade rural, momento em que poderá requerer seu 

benefício. Se, ao alcançar a faixa etária exigida no artigo 48, § 1º, da Lei 

8.213/1991, o segurado especial deixar de exercer atividade rural, sem ter 

atendido a regra transitória da carência, não fará jus à aposentadoria por idade 

rural pelo descumprimento de um dos dois únicos critérios legalmente previstos 

para a aquisição do direito. Ressalvada a hipótese do direito adquirido em que o 
segurado especial preencheu ambos os requisitos de forma concomitante, mas não 
requereu o benefício. 
2. As omissões apontadas nos embargos de declaração são duas, a saber: 1ª) a 
qualidade de segurado especial deve ser mantida no período de 12 meses, nos termos 
do artigo 15 da Lei 8.213/1991; 2ª) a manutenção da qualidade de segurado especial, 
no período de 12 meses após o afastamento da atividade rural é reconhecida pela 
Instrução Normativa 77/2015, especificamente nos artigos 143 e 232.
3. No caso, os embargos de declaração, sob o propósito de aparentes omissões no 
acórdão embargado, têm o intuito de rediscussão da causa. O julgamento do 
representativo de controvérsia abrangeu todos os fundamentos contidos no processo, 
favoráveis e contrários. A discussão acerca da possibilidade de período de graça ao 
segurado especial nos termos do artigo 15 da Lei 8.213/1991, que pressupõe efetiva 
contribuição, não está presente nos autos, vai além deste processo. Outrossim, 
discutir ato administrativo, veiculado por instrução normativa, ultrapassa os limites 
constitucionais do recurso especial.
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Gurgel de Faria, Humberto Martins e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Brasília (DF), 08 de junho de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1507945 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/06/2016 Página  2 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2012/0247219-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.354.908 / SP

Números Origem:  00369103120104039999  20100399036101  201202472193  2472193

PAUTA: 27/04/2016 JULGADO: 27/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
(AUSENTE)

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : AZELI DE SOUZA JORGE
ADVOGADOS : HERMES ARRAIS ALENCAR

ADALBERTO TIVERSON MARTINS
SÉRGIO COELHO REBOUÇAS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : AZELI DE SOUZA JORGE
ADVOGADOS : HERMES ARRAIS ALENCAR

ADALBERTO TIVERSON MARTINS
SÉRGIO COELHO REBOUÇAS

EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL FEDERAL PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do Sr. Ministro Relator."
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : AZELI DE SOUZA JORGE 
ADVOGADOS : ADALBERTO TIVERSON MARTINS 
  HERMES ARRAIS ALENCAR 
  SÉRGIO COELHO REBOUÇAS 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL FEDERAL PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Azeli de Souza Jorge contra acórdão 

proferido em sede de representativo de controvérsia, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR IDADE 
RURAL. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL NO PERÍODO 
IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO. REGRA DE 
TRANSIÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 143 DA LEI 8.213/1991. REQUISITOS 
QUE DEVEM SER PREENCHIDOS DE FORMA CONCOMITANTE. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

1. Tese delimitada em sede de representativo da controvérsia, sob a 

exegese do artigo 55, § 3º combinado com o artigo 143 da Lei 8.213/1991, no 

sentido de que o segurado especial tem que estar laborando no campo, 

quando completar a idade mínima para se aposentar por idade rural, 

momento em que poderá requerer seu benefício. Se, ao alcançar a faixa 

etária exigida no artigo 48, § 1º, da Lei 8.213/1991, o segurado especial 

deixar de exercer atividade rural, sem ter atendido a regra transitória da 

carência, não fará jus à aposentadoria por idade rural pelo descumprimento 

de um dos dois únicos critérios legalmente previstos para a aquisição do 

direito. Ressalvada a hipótese do direito adquirido em que o segurado especial 
preencheu ambos os requisitos de forma concomitante, mas não requereu o 
benefício.
2.  Recurso especial do INSS conhecido e provido, invertendo-se o ônus da 
sucumbência. Observância do art. 543-C do Código de Processo Civil.

Em suas razões de embargos de declaração, sustenta Azeli de Souza Jorge omissão do 

acórdão embargado quanto à manutenção de sua qualidade de segurada especial no período de 

graça, em que teria completado a idade rural para obtenção do benefício, nos termos do artigo 15, 

II, da Lei 8.213/1991. Acrescenta que a cessação de contribuições prevista nesse inciso II se 

equipara ao encerramento da atividade rural. Diz, ainda, que o Instituto Nacional do Seguro 
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Social reconhece, por intermédio da Instrução Normativa 77/2015, artigos 43, 137, 231, 232, essa 

ampliação da condição de segurado especial em período de graça de doze meses após 

encerramento de atividade rural.  Por fim, realça que o artigo 120 combinado com o artigo 11, § 

9º, III, da Lei 8.213/1991, lhe asseguraria a manutenção da condição de segurada especial até a 

implementação da idade.

Intimado acerca dos embargos de declaração, o Instituto Nacional do Seguro Social se 

manifesta pelo não provimento do recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. 
COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL NO PERÍODO 
IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO. REGRA DE 
TRANSIÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 143 DA LEI 8.213/1991. REQUISITOS 
QUE DEVEM SER PREENCHIDOS DE FORMA CONCOMITANTE. 
OMISSÕES NO JULGADO. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Os presentes embargos de declaração impugnam acórdão em sede de 
representativo de controvérsia que assentou a seguinte tese in verbis: 
Tese delimitada em sede de representativo da controvérsia, sob a exegese do 

artigo 55, § 3º combinado com o artigo 143 da Lei 8.213/1991, no sentido de que o 

segurado especial tem que estar laborando no campo, quando completar a idade 

mínima para se aposentar por idade rural, momento em que poderá requerer seu 

benefício. Se, ao alcançar a faixa etária exigida no artigo 48, § 1º, da Lei 

8.213/1991, o segurado especial deixar de exercer atividade rural, sem ter 

atendido a regra transitória da carência, não fará jus à aposentadoria por idade 

rural pelo descumprimento de um dos dois únicos critérios legalmente previstos 

para a aquisição do direito. Ressalvada a hipótese do direito adquirido em que o 
segurado especial preencheu ambos os requisitos de forma concomitante, mas não 
requereu o benefício. 
2. As omissões apontadas nos embargos de declaração são duas, a saber: 1ª) a 
qualidade de segurado especial deve ser mantida no período de 12 meses, nos termos 
do artigo 15 da Lei 8.213/1991; 2ª) a manutenção da qualidade de segurado especial, 
no período de 12 meses após o afastamento da atividade rural é reconhecida pela 
Instrução Normativa 77/2015, especificamente nos artigos 143 e 232.
3. No caso, os embargos de declaração, sob o propósito de aparentes omissões no 
acórdão embargado, têm o intuito de rediscussão da causa. O julgamento do 
representativo de controvérsia abrangeu todos os fundamentos contidos no processo, 
favoráveis e contrários. A discussão acerca da possibilidade de período de graça ao 
segurado especial nos termos do artigo 15 da Lei 8.213/1991, que pressupõe efetiva 
contribuição, não está presente nos autos, vai além deste processo. Outrossim, 
discutir ato administrativo, veiculado por instrução normativa, ultrapassa os limites 
constitucionais do recurso especial.
4. Embargos de declaração rejeitados.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Os presentes embargos de declaração impugnam acórdão em sede de representativo de 
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controvérsia que assentou a seguinte tese in verbis:

Tese delimitada em sede de representativo da controvérsia, sob a exegese 

do artigo 55, § 3º combinado com o artigo 143 da Lei 8.213/1991, no sentido 

de que o segurado especial tem que estar laborando no campo, quando 

completar a idade mínima para se aposentar por idade rural, momento em 

que poderá requerer seu benefício. Se, ao alcançar a faixa etária exigida no 

artigo 48, § 1º, da Lei 8.213/1991, o segurado especial deixar de exercer 

atividade rural, sem ter atendido a regra transitória da carência, não fará 

jus à aposentadoria por idade rural pelo descumprimento de um dos dois 

únicos critérios legalmente previstos para a aquisição do direito. Ressalvada 
a hipótese do direito adquirido em que o segurado especial preencheu ambos os 
requisitos de forma concomitante, mas não requereu o benefício.

O acórdão embargado foi publicado em 10 de fevereiro de 2016 e o recurso interposto 

em 15 de fevereiro de 2016, recaindo a regra processual prevista no Enunciado Administrativo 

2/STJ que dispõe in verbis: aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 

na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça.    

As omissões apontadas nos embargos de declaração são duas, a saber: 1ª) a qualidade 

de segurado especial deve ser mantida no período de 12 meses, nos termos do artigo 15 da Lei 

8.213/1991; 2ª) a manutenção da qualidade de segurado especial, no período de 12 meses após o 

afastamento da atividade rural é reconhecida pela Instrução Normativa 77/2015, especificamente 

nos artigos 143 e 232.

Em verdade, os embargos de declaração, sob o propósito de aparentes omissões no 

acórdão embargado, têm o intuito de rediscussão da causa. O julgamento do representativo de 

controvérsia abrangeu todos os fundamentos contidos no processo, favoráveis e contrários. A 

discussão acerca da possibilidade de período de graça ao segurado especial nos termos do artigo 

15 da Lei 8.213/1991 que pressupõe efetiva contribuição não está presente nos autos, vai além 

deste processo. 

Outrossim, discutir ato administrativo, veiculado por instrução normativa, ultrapassa os 

limites constitucionais do recurso especial.

Conclui-se que o acórdão embargado enfrentou e decidiu, de maneirar integral e com 
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fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no recurso, inclusive a interpretação do 

artigo 120 da Lei de Benefícios.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2012/0247219-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.354.908 / SP

Números Origem:  00369103120104039999  20100399036101  201202472193  2472193

PAUTA: 08/06/2016 JULGADO: 08/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : AZELI DE SOUZA JORGE
ADVOGADOS : HERMES ARRAIS ALENCAR

ADALBERTO TIVERSON MARTINS
SÉRGIO COELHO REBOUÇAS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : AZELI DE SOUZA JORGE
ADVOGADOS : HERMES ARRAIS ALENCAR

ADALBERTO TIVERSON MARTINS
SÉRGIO COELHO REBOUÇAS

EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL FEDERAL PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 

Helena Costa, Gurgel de Faria, Humberto Martins e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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